PROJETO DE LEI N° } 4 2 12022.

Ementa: Institui o Programa de Recuperagao
Fiscal — Refis no Municipio do Paulista — PE,
e da outras providéncias.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DO PAULISTA, ESTADO DE
PERNAMBUCO, no uso das atribui¢des institucionais que Ilhe s&o conferidas em funcdo de seu cargo, fagco saber
que a Camara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. 1° - Fica instituido o Programa de Recuperag&o Fiscal de Paulista — REFIS MUNICIPAL 2022, destinado a
promover a regularizacéo de créditos do Municipio, decorrentes de todos os débitos tributarios dos exercicios em
aberto do sujeito passivo, pessoa fisica ou juridica, relativos a créditos municipais, constituidos ou nao, inscritos
em divida ativa ou n&o, ajuizados ou n&o, com exigibilidade suspensa ou n&o, sejam decorrentes de obrigacéo
propria, com inclus&o do saldo remanescente dos débitos consolidados no programa de parcelamento anterior,
inclusive os decorrentes de falta de recolhimento de valores retidos, devendo observar:

§ 1° - Para fatos geradores do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU, a Taxa de
Limpeza Publica e a Taxa de Licenca para localizagdo e Funcionamento, cujos fatos geradores tenham ocorridos
até 31 de dezembro de 2021,

§ 2° - Para os demais fatos geradores, desde que estejam vencidos.

Art.2° - O ingresso no REFIS MUNICIPAL 2022 dar-se-a por opgédo do sujeito passivo, pessoa fisica ou juridica,
que fara jus ao regime especial de consolidagéo e parcelamento dos débitos tributarios, através de requerimento
especifico, em formulario proprio, elaborado pelo 6rgéo competente, nos termos disciplinados nesta Lei.

§1° - O contribuinte detentor de acordos administrativos adimplentes ou inadimplentes podera aderir ao REFIS
MUNICIPAL 2022, incidindo sobre as parcelas vencidas, devendo-se observar o Paragrafo Unico do art.4° desta
lei.

§2° - O débito tributario a ser consolidado sera atualizado monetariamente e acrescido de juros moratérios e
multas, de mora ou punitiva, de acordo com a legislacéo vigente, até a data da formalizagéo da opgZo.

Art. 3° - O debito tributério consolidado sera pago a vista ou em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e
sucessivas, venciveis até o ultimo dia de cada més, onde o valor de cada parcela ndo pode ser inferior a R$
110,00 (cento e dez reais) para débitos de pessoas fisicas e a R$ 220,00 (duzentos e vinte reais) para débitos de
pessoas juridicas.

Paragrafo Unico — O pagamento & vista ou da primeira parcela do débito consolidado devera ser efetuado até o
ultimo dia util do més da opgé&o, sob pena de imediata rescisdo da opgéo e exclusdo do programa.
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Art. 4 ° - O parcelamento do débito consolidado ou pagamento em cota Gnica implicara no abatimento dos valores
correspondentes a juros moratérios e multas, de mora ou punitiva, apurados até a data da consolidagcéo, nos
seguintes percentuais:

I-  Cota Unica: 100% multa e juros;

ll- Em até 12 parcelas: 75% multa e juros;
lll- Em 13 até 24 parcelas: 50% multa e juros;
IV- Em 25 até 36 parcelas: 25% multa e juros;

Paragrafo Unico — O beneficio previsto no inciso | deste artigo, aplicados sobre os tributos citados no § 1° do art.
1° desta Lei, fica condicionado a que ndo haja quaisquer débitos da mesma espécie tributaria, vencidos,
relativamente a fatos geradores ocorridos a partir de 1° de aneiro de 2022.

Art. 5° A opgéo pelo REFIS MUNICIPAL 2022 sujeita o contribuinte a:

I-Inclus&o da totalidade dos débitos em nome do suijeito passivo:

ll- Confiss&o irrevogavel e irretratavel da divida;

lll- Aceitaco plena e irretratavel de todas as condigdes estabelecidas na presente Lei;

IV- Pagamento regular das parcelas dos débitos consolidados;:

V- Desisténcia expressa e irretratavel da ag&o judicial, quando o débito incluido no programa estiver sub
judice, ou desisténcia irretratavel da reclamagao ou recurso administrativo acaso interposto.

§ 1°- Ficam excluidos deste programa os créditos municipais relativos a regularizacéo de obras e outorga
onerosa, provenientes da construg&o civil, disciplinados por legislagéo prépria.

§ 2° - A manutencdo em aberto de 3 (trés) parcelas, consecutivas ou n&o, implicara na imediata rescis&o do
parcelamento e, se for o caso, o prosseguimento da cobranca, automaticamente, ndo sendo necessario a prévia
notificag&o do optante pelo REFIS MUNICIPAL 2022 a respeito da decisdo;

§ 3° - A exclusé&o do sujeito passivo do REFIS MUNICIPAL 2022, acarretar4 a exigibilidade da totalidade do débito
confessado e n&o pago, aplicando-se sobre o montante devido os acréscimos legais, previstos na legislagdo
municipal, @ época da ocorréncia dos respectivos fatos geradores, executando-se, automaticamente, as garantias
eventualmente prestadas.

Art.6° - O programa REFIS MUNICIPAL 2022, tera vigéncia até o dia 31 de outubro de 2022, podendo ser
prorrogado a critério do Chefe do Poder Executivo.

Art. 7° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacéo.

Paulista, 28 de julho de 2022.
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